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DECRETO Nº 5.216/26, DE 09 DE MARÇO DE 2026. 

 

 

  

 

“REGULAMENTA A PROVA DE VIDA DE 

SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder Executivo a edição 

de atos normativos destinados a assegurar a fiel execução das leis, nos termos do art. 

84, inciso IV, da Constituição Federal, aplicado ao âmbito municipal por simetria; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade, segurança 

jurídica, padronização procedimental e racionalidade administrativa; 

 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, proporcionalidade, transparência e 

supremacia do interesse público; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de regulamentação compromete a 

adequada execução da política pública instituída, gerando assimetria decisória e 

riscos à gestão administrativa; 

 

CERTIFICO, para os devidos fins que este 
documento foi publicado no átrio da Prefeitura 
Municipal de Borda da Mata, em conformidade 
com o Art. 88, VII c/c Art. 3º da EM 08/09 da Lei 
Orgânica do Município de Borda da Mata, bem 
como no Diário Oficial Eletrônico, conforme Lei nº 
2.123/2019. 
 
O referido é verdade e dou fé. 

 
Borda da Mata, _____/_____/_________. 

 
 

 ______________________________ 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE BORDA DA MATA, TATIANA PIRES 

PEREIRA COBRA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a prova de vida dos servidores inativos 

e pensionistas, estabelecendo normas, critérios, procedimentos, competências, fluxos 

administrativos e mecanismos de controle necessários à sua fiel execução. 

 

Art. 2º A aplicação deste Decreto observará, obrigatoriamente, os 

princípios constitucionais e administrativos, bem como as diretrizes de planejamento, 

eficiência administrativa, controle interno e transparência, vedada qualquer 

interpretação que amplie, restrinja ou modifique o conteúdo da lei regulamentada. 

 

Art. 3º São objetivos deste Decreto: 

 

I – disciplinar de forma clara e objetiva os procedimentos administrativos 

decorrentes da prova de vida de servidores inativos e pensionistas; 

II – assegurar uniformidade decisória e previsibilidade administrativa; 

III – prevenir interpretações divergentes ou conflitantes; 

IV – promover eficiência, economicidade e controle; 

V – garantir segurança jurídica aos administrados e à Administração 

Pública. 

 

Art. 4º. A prova de vida dos beneficiários vinculados ao Município será 

realizada anualmente, com a finalidade de confirmar a existência, a regularidade 

cadastral e a manutenção do direito ao benefício, constituindo requisito indispensável 

para a sua continuidade. 

 

§ 1º A prova de vida poderá ser realizada por meios presenciais ou não 

presenciais, observados os critérios de segurança, autenticidade e confiabilidade das 

informações, admitindo-se, dentre outros: 
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I – comparecimento presencial do beneficiário junto ao órgão ou entidade 

responsável pela gestão do benefício; 

II – validação por meio eletrônico, mediante utilização de sistemas 

digitais oficiais, reconhecimento biométrico, facial ou equivalente; 

III – cruzamento de dados com bases oficiais de órgãos públicos, 

inclusive registros civis, previdenciários ou bancários; 

IV – confirmação por intermédio de instituição financeira conveniada, 

quando aplicável; 

V – outros meios idôneos definidos em ato administrativo complementar. 

 

§ 2º O procedimento de prova de vida deverá ser simples, acessível e 

proporcional, vedada a exigência de formalidades excessivas que dificultem 

injustificadamente o exercício do direito pelo beneficiário. 

 

§ 3º O beneficiário impossibilitado de realizar a prova de vida por motivo 

de saúde, limitação física, mobilidade reduzida ou circunstância excepcional poderá 

fazê-lo por representante legal, procurador ou mediante visita técnica domiciliar. 

 

§ 4º A Administração deverá promover ampla divulgação dos prazos, 

meios e orientações para a realização da prova de vida, assegurando transparência e 

previsibilidade ao procedimento. 

 

§ 5º A não realização da prova de vida no prazo estabelecido ensejará a 

suspensão temporária do benefício, garantido ao beneficiário o direito à regularização 

posterior, com restabelecimento dos pagamentos, observadas as normas vigentes. 

 

§ 6º A suspensão prevista no § 5º não possui caráter punitivo, 

constituindo medida administrativa de controle e prevenção, devendo ser aplicada de 

forma razoável, proporcional e motivada. 
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§ 7º Compete ao órgão gestor do benefício disciplinar, por ato próprio, 

os procedimentos operacionais, os prazos específicos e os meios tecnológicos 

aplicáveis à prova de vida, respeitados os limites deste Decreto. 

 

Art. 5º Compete ao departamento de recursos humanos: 

 

I – coordenar a execução da política regulamentada; 

II – expedir atos complementares de natureza técnica ou operacional; 

III – orientar os demais órgãos quanto à correta aplicação deste Decreto; 

IV – consolidar dados, relatórios e informações gerenciais. 

 

Art. 6º Compete às Secretarias Municipais envolvidas: 

 

I – executar as ações no âmbito de suas atribuições; 

II – garantir o cumprimento dos prazos e procedimentos; 

III – manter registros administrativos adequados; 

IV – prestar informações sempre que solicitadas. 

 

Art. 7º Os procedimentos decorrentes deste Decreto observarão, no 

mínimo: 

I – identificação clara do interessado; 

II – instrução com documentos indispensáveis; 

III – registro e arquivamento. 

 

Art. 8º A execução do decreto regulamentado estará sujeita: 

I – ao controle interno do Município; 

II – à fiscalização dos órgãos competentes; 

III – à prestação de informações aos órgãos de controle externo, quando 

solicitadas. 

 

Art. 9º. O agente público que descumprir as disposições deste Decreto 

sujeitar-se-á às responsabilidades administrativa, civil e penal, nos termos da 

legislação vigente. 
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Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo departamento municipal 

de administração e finanças. 

 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Borda da Mata, Estado de Minas Gerais, em 09 

de março de 2026. 

 

 

 

TATIANA PIRES PEREIRA COBRA 

Prefeita Municipal 

 

 

 


